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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Condenado ex-presidente da Câmara dos Vereadores de Casimiro de Abreu 

por exigir parte dos vencimentos de servidores 

TJ do Rio dispensa terno e gravata para advogados no verão 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Suspensa decisão do TJ-AM que determinou a retirada do ar de reportagens 

sobre senador 

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, no exercício da 

Presidência da Corte, concedeu medida liminar na Reclamação (RCL) 33040 para suspender 

decisão do Tribunal de Justiça do Amazonas (TJ-AM) que obrigou a Rede Tiradentes de 

Rádio e TV a retirar de suas redes sociais reportagens sobre o senador Eduardo Braga 

(MDB-AM) e a não associar o nome do parlamentar a denúncias da Operação Lava-Jato. O 

ministro determinou ainda que o exercício do direito de resposta, concedido pelo TJ-AM, seja disponibilizado no tempo 

suficiente para a leitura da manifestação de Braga. 

O tribunal amazonense havia determinado que a emissora transmitisse o direito de resposta pelo período de 48 horas 

e o lesse no programa “Manhã de Notícias” pelo mesmo período, com duração de 15 minutos. 

Para o vice-presidente do STF, a decisão do TJ-AM, ao determinar a supressão de matérias jornalísticas publicadas na 

internet, afronta o que foi decidido pelo Supremo no julgamento da na Arguição de Descumprimento de Preceito 
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Fundamental (ADPF) 130. Na ocasião, o Plenário declarou a não recepção da Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) pela 

Constituição Federal (CF) de 1988, assegurou a liberdade de informação jornalística e proibiu a censura. 

O ministro Luiz Fux ressaltou que a Constituição garante a liberdade de expressão e de informação e proíbe toda e 

qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. A seu ver, quando se trata de autoridade pública, é maior 

o nível de exposição e de escrutínio pela mídia e opinião pública. Por isso, é preciso ter maior tolerância em relação a 

matérias de cunho potencialmente lesivo à honra dos agentes públicos, especialmente quando existe interesse público, 

como no caso. “Deve haver extrema cautela na determinação de retirada de conteúdos jornalísticos ou de matérias de 

potencial interesse público por parte do Poder Judiciário, na medida em que tais decisões podem gerar um efeito inibidor 

na mídia, tolhendo o debate público e o livre mercado de ideias”, afirmou. 

Assim, o vice-presidente do STF detectou a presença da plausibilidade do direito invocado (fumus boni iuris), um dos 

requisitos para a concessão da cautelar. Também considerou presente a possibilidade de lesão irreparável ou de difícil 

reparação (periculum in mora), pois os efeitos da decisão iriam se iniciar no último dia 24. “A dinâmica da sociedade 

atual demanda celeridade na propagação de notícias, sob pena de a temática perder sua relevância ou apelo, seja por 

conta do timing específico de alguma pauta, seja pelo risco de superveniência de outro acontecimento igualmente 

relevante que venha a eclipsar o primeiro”, ressaltou. 

Direito de resposta 

Em relação ao direito de resposta, o ministro Luiz Fux frisou que, de acordo com a Constituição, ele deve respeitar o 

princípio da proporcionalidade. Na sua avaliação, o prazo estabelecido na decisão do TJ-AM foi “flagrantemente 

excessivo”, pois exige a completa suspensão ou a reconfiguração de toda a programação da empresa. “A imposição de 

veiculação da resposta pelo período de 48 horas, acrescida da determinação de leitura desta, no programa ‘Manhã de 

Notícias’, também pelo período de 48 horas, com duração de 15 minutos, impossibilita à emissora ocupar-se de outras 

demandas populares de igual ou maior relevo”, assinalou. 

Fux ressaltou ainda que o TJ-AM não indicou quaisquer parâmetros que justificassem a gravidade da medida imposta, 

cujos efeitos podem resvalar na ofensa à própria liberdade de imprensa e informação. “Por conseguinte, para equacionar 

a tutela constitucional da liberdade de informação e do direito à imagem, sem, com isso, prejudicar a devida difusão de 

informações relevantes à população e a normal programação da emissora, impõe-se a redução da duração do direito 

de resposta. Esta deverá ocorrer pelo tempo disponibilizado pela emissora e suficiente para a leitura da resposta”, 

ponderou. 

Veja a notícia no site 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Espólio tem legitimidade para propor anulação de doação e restabelecer bens da herança 
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O espólio tem legitimidade para propor ação que busca a declaração de invalidade de negócio jurídico de doação e que 

pretende, em última análise, a reversão dos bens ao acervo hereditário. Nessa situação, não é necessário que o pedido 

de anulação seja feito pelo cônjuge ou herdeiro. 

O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter decisão de segunda instância 

que anulou a doação das cotas societárias do falecido para a concubina. Com o desprovimento do recurso especial da 

concubina, os bens retornam à herança. 

No recurso, a concubina alegou que a falta de outorga do cônjuge (motivo alegado para anular a doação) caracterizaria 

hipótese de nulidade relativa, de modo que somente os interessados diretos (cônjuges ou herdeiros) teriam legitimidade 

para requerer a invalidade do ato. 

Segundo o ministro relator do caso no STJ, Villas Bôas Cueva, o pedido está voltado à reversão dos bens ao acervo 

hereditário, portanto foi correta a interpretação do tribunal de origem ao reconhecer a legitimidade do espólio. 

“Considerando a amplitude da causa de pedir no caso dos autos, é cristalina a legitimidade do espólio para pleitear a 

invalidade no negócio jurídico de doação. Acrescenta-se, ainda, que, como cediço, enquanto não perfectibilizada a 

partilha, o espólio representa os interesses dos herdeiros, de modo que também por esse motivo não há espaço para 

falar em sua ilegitimidade ativa”, afirmou. 

Tutela provisória 

Em 1999, a concubina recebeu 80% da totalidade das cotas da empresa pertencentes ao doador. Em 2007, com o 

falecimento dele, ela ingressou com pedido na Justiça para ser admitida como administradora da sociedade, já que teria 

a maioria das ações. O pedido foi deferido por liminar. 

Ainda em 2007, o espólio ingressou com ação para anular a doação, pleito que teve sucesso no Tribunal de Justiça de 

Alagoas. A concubina recorreu ao STJ. 

Segundo a recorrente, o acórdão contestado teria afrontado a coisa julgada formada no julgamento do agravo de 

instrumento oriundo da decisão liminar proferida nos autos da ação proposta por ela contra o espólio para sua admissão 

como administradora exclusiva da sociedade. 

Villas Bôas Cueva lembrou que a tutela provisória é marcada pelas características da temporariedade e da precariedade, 

não se sujeitando à imutabilidade própria da coisa julgada. 

“Além disso, sobrevindo sentença, a tutela provisória é substituída pelo provimento definitivo, não havendo espaço para 

falar em ofensa à coisa julgada formada em provimento judicial proveniente de medida liminar”, disse o relator. 

Leia o acórdão. 

Processo: REsp 1710406 

Veja a notícia no site  

Mantida prisão preventiva de acusado de fraudar concursos no Pará 
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O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido de soltura de um 

homem cuja prisão preventiva foi decretada no âmbito de ação penal instaurada em razão de fraudes em concursos 

públicos no Pará. 

Após sentença condenatória na ação que investigou as fraudes, a defesa ingressou com reclamação no STJ por 

entender que a Justiça Federal no Pará desrespeitou uma decisão do tribunal em recurso em habeas corpus, cujo 

trânsito em julgado se deu em outubro de 2017. 

Segundo a defesa, a despeito da decisão do STJ de afastar a causa de aumento de pena do inciso I e parágrafo 3º do 

artigo 311-A do Código Penal, o juízo reclamado condenou o acusado às penas de 10 anos e oito meses de reclusão 

em regime inicial fechado, multa e perda do cargo público. 

Para o reclamante, se fosse respeitada a decisão do STJ, a pena estaria limitada a oito anos em regime inicial 

semiaberto, sem a determinação de prisão preventiva e perda do cargo público. 

Via inadequada 

De acordo com o presidente do STJ, porém, não há relação direta entre a decisão do tribunal de afastar a causa de 

aumento de pena e a decretação da prisão preventiva. 

“Quanto à prisão preventiva, decretada na mesma sentença, inexiste relação direta com o RHC indicado, na medida em 

que não se percebe relação direta entre sua decretação e a majorante do parágrafo terceiro. Seu cabimento e legalidade 

devem ser objeto de impugnação mediante a interposição do recurso cabível. No particular, nesse provisório juízo, 

verifica-se que é inadequada a via eleita, pois a reclamação não pode ser utilizada como sucedâneo recursal”, 

fundamentou Noronha. 

O ministro acrescentou que não se observa manifesta ilegalidade na decretação da prisão, fundamentada, entre outros 

pontos, na prática reiterada de fraudes em concursos. 

Majorante suspensa 

O pedido de liminar na reclamação foi deferido em parte para suspender os efeitos da condenação quanto à incidência 

da majorante prevista no parágrafo 3º do artigo 311-A do Código Penal. 

“O cotejo entre o que se decidiu no RHC em comento e a sentença de primeira instância revela afronta à autoridade do 

STJ. Considerou-se majorante expressamente afastada por decisão transitada em julgado”, destacou o ministro 

Noronha. 

Após manifestação do Ministério Público Federal, o mérito da reclamação será julgado pelos ministros da Terceira 

Seção, com a relatoria do ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  

Processo: Rcl 37247  

 
Veja a notícia no site  

Fonte: STJ 
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https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMantida-pris%25C3%25A3o-preventiva-de-acusado-de-fraudar-concursos-no-Par%25C3%25A1&data=02%7C01%7C%7Cf44a16e6f4484c5cd15d08d68617611d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636843832304431559&sdata=%2FxwGjzmspAJz9MgL2TPiW%2BXFSoTKB3v3FBCJLzNqxJc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMantida-pris%25C3%25A3o-preventiva-de-acusado-de-fraudar-concursos-no-Par%25C3%25A1&data=02%7C01%7C%7Cf44a16e6f4484c5cd15d08d68617611d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636843832304431559&sdata=%2FxwGjzmspAJz9MgL2TPiW%2BXFSoTKB3v3FBCJLzNqxJc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMantida-pris%25C3%25A3o-preventiva-de-acusado-de-fraudar-concursos-no-Par%25C3%25A1&data=02%7C01%7C%7Cf44a16e6f4484c5cd15d08d68617611d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636843832304441564&sdata=dHiOQ1%2F4s5BRDNgS84OHQwqTmsHi9agcty2M7Ismfok%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88352-depoimento-especial-volta-redonda-forma-entrevistadores-especializados&data=02%7C01%7C%7Cf44a16e6f4484c5cd15d08d68617611d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636843832304441564&sdata=Uvv6Q5WBN06vMKOP%2BMEArMNyXqKrzlhmapNmLs%2B5FXM%3D&reserved=0


 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0002483-37.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Ricardo Rodrigues Cardozo 

j. 28.01.2019 e p. 29.01.2019 

 

O contracheque encartado pelo agravante, demonstra que seu rendimento líquido fica em torno de R$ 7.631,61. O fato 

de ter despesas mensais não o faz um necessitado sob o aspecto jurídico. Convém notar que o recorrente não declarou 

a existência de qualquer dívida, nem de qualquer despesa imprevista ou extraordinária, que afetasse de forma 

substancial o seu orçamento. Até porque, o valor líquido supramencionado já considera os descontos relativos aos 

empréstimos consignados do agravante. Como se vê, não restou evidenciada a incapacidade, mas sim a impossibilidade 

de recolhimento da totalidade das despesas de forma única, razão pela qual, com vistas a assegurar o acesso à justiça, 

e nos termos do art. 98, § 6º, do CPC, deve ser autorizado, excepcionalmente, o parcelamento do valor. 

Recurso desprovido, parcelamento das custas concedido de ofício. 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de feriados ou 

por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder Judiciário do Estado 

do Rio de Janeiro.   

Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, a 

publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ. 

 

Acompanhem a atualização na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense.  

 

Fonte: SEESC 

 

 

 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201900203015&data=02%7C01%7C%7Cf44a16e6f4484c5cd15d08d68617611d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636843832304451574&sdata=jDtEaZkKXY3Cg2k1vnblZ2gIJGVX%2BN8cv0GOpLqzag4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004F96128C1FB7778B1AA324F03F70B2805C5094B383D63%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7Cf44a16e6f4484c5cd15d08d68617611d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636843832304451574&sdata=UVMXSWZZHj8ZqchZgTIIgkXnwMJwppOKM2I31u59oRg%3D&reserved=0
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23bancodoconhe
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cf44a16e6f4484c5cd15d08d68617611d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636843832304461584&sdata=2dizNb6MjFJS42B%2F05mXLyHH%2F1c1iKyLmuAWnkRw6jY%3D&reserved=0


 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

